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	PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SEMANA NACIONAL DE CONCILIAÇÃO 2017
RUA GOVERNADOR TIBÉRIO NUNES, S/N, CABRAL, 64000-830, TERESINA-PI, FÓRUM DES. JOAQUIM SOUSA NETO





	TERMO DE AUDIÊNCIA

	PROCESSO Nº:                                                     

	VARA DE TRAMITAÇÃO DO PROCESSO:

	CLASSE:

	ASSUNTO:

	CONCILIADOR(A):

	REQUERENTE:

	ADVOGADO(A):

	REQUERIDO:

	ADVOGADO (A):




	No dia Sexta-feira, 23 de Novembro de 2018 às 12:32, na Sala 01 de audiências da Semana Nacional de Conciliação 2018, diante do Conciliador acima nomeado, foi aberta a audiência de conciliação e, sendo o caso, julgamento nos autos do processo judicial em epígrafe. Presentes os interessados referenciados e explicadas as vantagens da conciliação em busca da solução da causa. Exortadas, as partes chegaram ao seguinte ACORDO:



	
	DA ANUÊNCIA DA DECRETAÇÃO DO DIVÓRCIO. Os cônjuges, livremente e sem hesitação, permanecem no propósito do divórcio.

DOS BENS E RESPECTIVA PARTILHA. Os bens do casal serão assim partilhados: cônjuge varão xxxxx ; cônjuge virago xxxx;

DO ACORDO RELATIVO À GUARDA DOS FILHOS MENORES E AO REGIME DE VISITAS. O (a) filho (a) do casal, ficará sob a guarda do cônjuge virago, podendo o cônjuge varão visito(á)-lo(a) e tê-lo(a) consigo quando lhe aprouver, mediante prévio aviso ao cônjuge feminino;

DO VALOR DA CONTRIBUIÇÃO PARA CRIAR E EDUCAR OS FILHOS. O(a) Sr(a). xxx prestará alimentos para o(a) xxx no percentual de xxxxx% (xxxxx por cento) dos vencimentos que percebe junto ao seu empregador – xxxxxxx – uma vez efetuadas as deduções legais (IRPF e previdência), mediante desconto em folha de pagamento e posterior depósito, a cargo da fonte pagadora, na conta bancária nº. xxxxx, operação xxxxx, agência xxxxx, da Caixa Econômica Federal - CEF, de titularidade da representante legal do(a) alimentante, Sra. xxx; Na eventualidade de rescisão de contrato de trabalho, o percentual acordado deverá incidir sobre as verbas rescisórias;

DO VALOR DA CONTRIBUIÇÃO PARA CRIAR E EDUCAR OS FILHOS. A título de alimentos devidos ao filho menor, obriga-se o(a) Sr(a) ddd, a prestá-los no percentual de XXXX% (XXXX por cento) do salário mínimo vigente, mediante depósito na conta bancária nº. xxxxxxx, operação XXXX, agência XXXX, da Caixa Econômica Federal, de titularidade da Sra. xxxx, todo dia 30 (trinta) de cada mês, a partir deste, suportável o atraso até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido;

DA PENSÃO DOS CÔNJUGES. Por possuírem meios próprios de subsistência, as partes se dispensam mutuamente de pensão alimentícia;

DO NOME DO CÔNJUGE FEMININO. O cônjuge virago voltará a usar o nome de solteira, qual seja, xxxxxx.



	DA MANIFESTAÇÃO DOS PATRONOS DAS PARTES E DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Com a palavra, os patronos das partes e o Promotor de Justiça requereram que fosse homologado o acordo firmado.




	ENCERRAMENTO

[bookmark: __DdeLink__785_709782382][bookmark: _GoBack]Nada mais havendo, encerrou-se o presente termo que será devidamente encaminhado à secretaria da unidade para que seja submetido à homologação pelo Juiz  competente.
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